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RESUMO

Resumo informativo de uma tese de doutorado em andamento no curso de Pós-Graduação
em Gestão e Organização do Conhecimento da Universidade Federal de Minas Gerais. A
tese aborda os movimentos de inovação Plain Language (Linguagem Simples), Legal
Design e Visual Law, analisando a relevância social de seus princípios e suas
aplicabilidades no campo de Organização e Representação do Conhecimento (ORC). O
objetivo da tese é propor uma metodologia para compatibilizar a linguagem da especialidade
do Direito com a linguagem simples nos produtos e serviços de informação jurídica.
Adicionalmente, busca-se identificar as contribuições dessa compatibilização para os
cidadãos e para a ORC. O problema de pesquisa é traduzido pelas seguintes questões: “É
possível compatibilizar a linguagem da especialidade do Direito com a linguagem simples e
utilizá-la nos produtos e serviços de informação jurídica? Quais contribuições dessa
compatibilização para os cidadãos e para a ORC?”. Com abordagem qualitativa, descritiva,
exploratória e empírica, a metodologia adotada é o Design Thinking. Os resultados indicam
que a metodologia proposta pode ser aplicada, com adaptações, a outros domínios do
conhecimento. Além disso, a pesquisa oferece contribuições e abordagens inovadoras à
ORC, pois discute teorias e metodologias ainda incipientes nessa área.

Palavras-Chave:Compatibilização de linguagens; Inovação; Linguagem jurídica; Informação jurídica.

ABSTRACT

Informative summary of an ongoing doctoral thesis in the Postgraduate Program in
Knowledge Management and Organization at the Federal University of Minas Gerais. The
thesis focuses on the innovation movements of Plain Language, Legal Design, and Visual
Law, analyzing the social relevance of their principles and their applicability in the field of
Knowledge Organization and Representation (KOR). The objective of the thesis is to propose
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a methodology to reconcile the specialized language of Law with plain language in legal
information products and services. Additionally, it aims to identify the contributions of this
reconciliation for citizens and KOR. The research problem is translated into the following
questions: "Is it possible to reconcile the specialized language of Law with plain language
and use it in legal information products and services? What are the contributions of this
reconciliation for citizens and for the KOR?" Using a qualitative, descriptive, exploratory, and
empirical approach, the adopted methodology is Design Thinking. The results indicate that
the proposed methodology can be applied, with adaptations, to other knowledge domains.
Furthermore, the research offers innovative contributions and approaches to KOR by
discussing theories and methodologies that are still in their early stages in this field.

Keywords: Language compatibility; Innovation; Legal language; Legal information

1 INTRODUÇÃO

A presente pesquisa refere-se ao resumo informativo de uma tese de

doutorado em andamento no curso de Pós-Graduação em Gestão e Organização do

Conhecimento da Universidade Federal de Minas Gerais. A tese aborda os

movimentos de inovação no domínio jurídico denominados Plain Language

(Linguagem Simples)3, Legal Design e Visual Law, analisando a relevância social de

seus princípios e suas aplicabilidades na área de Organização e Representação do

Conhecimento (ORC), subárea da Ciência da Informação (CI).

Esses movimentos, em síntese, recomendam a inovação na forma de

produzir e comunicar o documento, a informação, a linguagem e o conhecimento

jurídicos. E, inovar é o ato de colocar em prática ideias que sejam funcionais e novas

em um ambiente específico (EUROPEAN COMMISSION, 2013; SANO, 2020).

O ramo do Direito produz grande quantidade de informação de interesse

social. Com isso, a tradição de limitar o compartilhamento dessas informações

somente entre os especialistas jurídicos vem cedendo espaço para um cenário que

privilegia o acesso democrático, em que todos os cidadãos, independente se são ou

não especialistas,podem acessar e compreender as informações da área

especializada.Os movimentos internacionais de inovação se consolidaram nesse

contexto de valorização das linguagens mais compreensíveis ao público geral, não

especialista, e de transformação digital.

3 Neste estudo, a expressão "Linguagem Simples", com iniciais maiúsculas, é utilizada em
referência ao movimento internacional. A expressão "linguagem simples", com iniciais minúsculas,
é utilizada ao se referir ao estilo de escrita simples, não técnica. O movimento “Linguagem
Simples” é o único entre os três movimentos internacionais de inovação discutidos neste estudo
que recebeu tradução oficial para a língua portuguesa, o que motivou seu uso nesse idioma,
evitando-se o estrangeirismo.
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Assim, torna-se imprescindível a compatibilização da linguagem técnica,

especializada, com a linguagem não especialista na estrutura dos produtos e

serviços jurídicos, uma vez que se trata de uma área que, tradicionalmente, utiliza

linguagem de difícil entendimento ao público não especialista. Nesse contexto, o

foco da pesquisa de doutorado é viabilizar a compatibilização entre esses dois tipos

linguagens para promover o acesso à informação jurídica e à justiça para um público

mais amplo.

O objetivo geral da tese é propor uma metodologia para compatibilizar a

linguagem da especialidade do Direito com a linguagem do usuário não especialista,

usando linguagem simples para definir os termos e conceitos que estruturam os

produtos e serviços de informação jurídica. Além disso, objetiva-se identificar as

contribuições dessa compatibilização para os cidadãos e para a ORC.

Com a finalidade de alcançar o objetivo do estudo, estabeleceram-se as

seguintes questões de pesquisa: “É possível compatibilizar a linguagem da

especialidade do Direito com a linguagem simples e utilizá-la nos produtos e

serviços de informação jurídica? Quais contribuições dessa compatibilização para os

cidadãos e para a ORC?”.

Como forma de responder às questões de pesquisa e, ainda, atender ao

objetivo geral da pesquisa, estabeleceram-se seis objetivos específicos para a tese

em desenvolvimento: 1) contextualizar a ORC, bem como sua função no ambiente

de inovação da área jurídica; 2) definir e contextualizar os domínios da Linguística e

da Terminologia e suas relações e aplicações na ORC, especialmente nas práticas

da Linguística Documentária; 3) conceituar e caracterizar os movimentos

internacionais de inovação da informação e linguagem jurídicas

denominados Linguagem Simples, Legal Design e Visual Law, relacionando-os com

os princípios de acesso à informação e à justiça; 4) investigar teorias e metodologias

para compatibilizar a linguagem especializada com a linguagem não especializada

na área de ORC, tendo como referência a estrutura conceitual; 5) estabelecer uma

metodologia, centrada nos usuários, para definir termos e conceitos utilizando

linguagem não especializada nos produtos e serviços de informação jurídica; 6)

aplicar a metodologia proposta, utilizando a estrutura conceitual das TUCNMP para

testar (validar) a viabilidade prática do estudo.
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Para demonstrar empiricamente a metodologia proposta, optou-se por utilizar

as Tabelas Unificadas do Conselho Nacional do Ministério Público (TUCNMP) como

objeto de estudo, incluindo em sua estrutura definições de termos e conceitos

escritas com linguagem compreensível. As TUCNMP são um Sistema de

Organização do Conhecimento (SOC) criado para padronizar a terminologia utilizada

nos diversos ramos do Ministério Público brasileiro para organizar e representar o

conhecimento produzido por esses órgãos. Esse sistema foi escolhido por conter em

sua estrutura uma linguagem notadamente técnica e especializada, de difícil

compreensão para o público não jurista.

Apresentada a introdução do projeto, a seção seguinte descreveo resumo da

metodologia.

2 METODOLOGIA

A pesquisa possui abordagem qualitativa, caráter descritivo, exploratório e

empírico, cuja principal metodologia adotada é o Design Thinking (DT). Trata-se de

uma abordagem sistêmica de solução de problemas (LIEDTKA; OGILVIE, 2019), ou

metodologia, bastante difundida e utilizada nas últimas décadas, em especial nos

projetos de Linguagem Simples, Legal Design e Visual Law- e nos laboratórios de

inovação de todo o mundo.

A metodologia DT é indicada nos processos e projetos cujos objetivos sejam

solucionar problemas relacionados aos seres humanos. Ela pode ser utilizada para

resolver desafios em produtos, programas, ambientes, serviços e sistemas (IDEO,

2017). Aplicar a DT fora da área de atuação dos designers pode disseminar a cultura

de busca por soluções inovadoras, transcendendo à prática de identificar problemas

ou de críticas às ideias que não se mostram eficientes e satisfatórias já na primeira

tentativa de criação (BROWN, 2018; 2020).

Optou-se pela DT para o desenvolvimento da tese por considerá-la pertinente

ao objeto do estudo, tendo em vista que o fato gerador do problema investigado

envolve pessoas: é necessário unir a pesquisa científica com as necessidades e o

ponto de vista dos cidadãos não juristas e potenciais usuários dos serviços

jurídicos.O percurso metodológico da pesquisa foi subdivido em cinco fases, sendo a

primeira a de levantamento exploratório preliminar e as quatro subsequentes

indicadas especificamente na DT: imersão, ideação, prototipagem e implementação.
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A fase de levantamento exploratório inicial objetivou conhecer o estado da

arte das temáticas centrais que se pretendia investigar para confirmar a necessidade

e a pertinência da investigação na área da ORC. Além disso, esta etapa permitiu

identificar e definir o referencial teórico e metodológico inicial da pesquisa.Na fase

da imersão buscou-se conhecer de forma profunda o contexto e o ambiente de

aplicação da pesquisa e o perfil das pessoas envolvidas (personas), com vistas a

definir o problema de pesquisa, a justificativa, o objetivo geral e os específicos.

Nessa fase consolidou-se, também, o referencial teórico e metodológico e elaborou-

se a revisão narrativa de literatura. A fase de ideação, por sua vez, objetivou

organizar as ideias e informações adquiridas nas etapas anteriores para iniciar os

procedimentos de aplicação empírica no estudo, os quais permitiram propor modelos

concretos para solução do problema de pesquisa. Tratou-se de uma etapa de

planejamento macro das ações e instrumentos que subsidiarão as fases posteriores.

O objetivo da quarta fase, a de prototipagem, de caráter empírico e ainda não

iniciada na pesquisa em epígrafe, é criar as modelagens conceituais para os termos

e os conceitos, redefinindo-os, com linguagem simplificada, para, posteriormente,

submetê-las à avaliação dos usuários. Por fim, a etapa de implementação é aquela

em que haverá interação direta com os usuários, que poderão testar, avaliar,

experimentar e sugerir aprimoramento que, no caso específico deste projeto, é a

redefinição dos termos e conceitos com linguagem simples.

Para cumprir as fases da pesquisa, elaboraram-se instrumentos de coleta de

dados, que, em sua maioria, foram adaptados da teoria de DT, além de alguns

extraídos da própria teoria da ORC, em especial da teoria de modelagem de

domínios para a construção de sistemas conceituais. Para facilitar a visualização e o

entendimento, o Quadro 1 apresenta um resumo dos métodos ou técnicas utilizados,

bem como a(s) etapa(s) em que eles foram ou serão empregados e os instrumentos

de coleta de dados para apoio à execução dos procedimentos.

Quadro 1 - Métodos, etapas de aplicação e instrumentos de coleta de dados

Métodos ou Técnicas Fase(s) de aplicação Instrumentos de coleta de dados

Pesquisa exploratória e
desk

Levantamento exploratório
preliminar / Imersão Textual e quadros

Pesquisa bibliográfica e
documental

Levantamento exploratório
preliminar / Imersão Textos, diagramas, quadros

Observação
espontânea e

Todas as fases Textual, diagramas e quadros
Todos os instrumentos de coleta de dados
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sistemática
Leitura exploratória e

analítica
Levantamento exploratório

preliminar / Imersão Textual, diagramas e quadros

Análise, interpretação e
síntese Todas as fases Textual, diagramas e quadros

Todos os instrumentos de coleta de dados
Jornada da empatia Imersão Mapa da empatia

Jornada do usuário Imersão Mapas da jornada do usuário; Matriz de observação
das TUCNMP

Modelagem conceitual Ideação / Prototipagem Mapas conceituais; Fichas terminológicas de coleta
de dados e de síntese

Modelagem empírica
(prototipagem) Prototipagem

Mapas conceituais; Fichas terminológicas de coleta
de dados e de síntese; Grades de experimentos da

modelagem
Entrevista

semiestruturada Implementação Roteiro de entrevista semiestruturada; Grades de
captura de feedbacks; Grades de experimentos

Análise e síntese dos
resultados das
entrevistas

Implementação
Grades de captura de feedbacks; Grades de

experimentos; Matriz de observação dos resultados;
Textos, diagramas e quadros

Fonte: elaborado pelas autoras (2023): dados da pesquisa.

Alguns desses métodos, técnicas e instrumentos são específicos da literatura

de DT, sendo, portanto, pouco ou ainda totalmente desconhecidos na ORC. Na tese,

eles são apresentados de forma detalhada.

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

O objetivo desta seção não é apresentar os conceitos ou descrever a

fundamentação teórica da pesquisa de doutorado, mas sim indicar as fontes teóricas

e metodológicas que embasam a investigação.A pesquisa fundamenta-se na teoria

advinda principalmente das seguintes temáticas: ORC, Linguística, Terminologia,

documentação, informação e linguagem jurídicas e movimentos de inovação

denominados Linguagem Simples, Legal Design e Visual Law, além da metodologia

DT. O Quadro 2 apresenta o resumo das principais fontes utilizadas para o

referencial teórico:

Quadro 2 – Principal fundamentação teórica da tese: por temática

Temática Principais autores consultados

ORC e as estruturas
conceituais

Tálamo; Lara; Kobashi (1992); Cintra et al.(2002); Hjørland (2003, 2007); Dahlberg
(1993; 2006); Guimarães et al. (2007); Bräscher e Café (2008); Barité (2011a,
2011b); Lara (2009, 2011, 2015); Carlan; Bräscher (2015); Silva (2015); Torres;
Almeida; Simões (2015); Lima; Maculan (2017); Souza (2017); Lourenço; Zafalon;
Lopes (2018); Rabello (2020).

Linguística e linguagem
e as práticas da ORC

Dahlberg (1978); Cintra (1983); Lopes (1989, 2008); Cintra et al. (2002); Feitosa
(2005); Saussure (2006); Tálamo; Lara (2009); Gudumac (2011); Lara (2009;
2011); Silva (2015); Fisher (2018); Lopes (2018).

Terminologia e as
práticas da ORC

Cintra (1983); Le Guern (1989); Tálamo; Lara; Kobashi (1992); Cabré (1995,
2005); Faulstich (1995); Barros (2004a); Lara (2004, 2011); Feitosa (2005);
Dahlberg (2006); Hjørland (2007); ISO-704 (2009); Tálamo; Lara (2009); Boccato;
Carlan; Bräscher (2015); Silva (2015).

Documentação, Atienza (1979); Passos (1994); Albi (2000); Barros (2004b); Nascimento;
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informação e
linguagem jurídicas

Guimarães (2004); Passos; Barros (2009); Gudumac (2011); Souza (2017).

Movimentos
internacionais de
inovação

Kimble (1996-1997); Berman (2000); Balmford (2002); Barboza (2010); United
States Government; (2011); Cutts (2013); Hagan (2015, 2018, 2020, c2022); Brasil
(2016); Berger-Walliser; Barton; Haapio (2017); Fischer (2018, 2020); Legal Design
Lab (c2022); Stanford University (c2022).

Metodologia DT Brown (2018, 2020); Viannaet al. (2018); IDEO (2017); Liedtka e Ogilvie (2019).

Fonte: elaborado pelos autores (2023): dados da pesquisa.

Esclarece-se que as fontes supracitadas são apenas alguns exemplos, mais

recorrentes na pesquisa em desenvolvimento, não representando uma lista

taxativa.Para a fundamentação teórica da pesquisa, selecionou-se as fontes

utilizando os critérios de autoridade e atualidade, sempre buscando os principais

pontos e contrapontos abordados pelos autores da respectiva área e as principais

características e conceitos acerca do tema pesquisado.

4 RESULTADOS PARCIAIS

Considera-se como resultados parciais mais importantes da pesquisa, até o

momento:

a) desenvolvimento da base teórico-conceitual e metodológica, que

permitiram conhecer o universo da pesquisa e buscar soluções baseadas

em estudos e práticas consolidadas, além de confirmar lacunas teóricas

sobre os temas na área de ORC;

b) definição e caracterização dos grupos de personas: informações

determinantes para desenhar a metodologia do estudo, criar os

instrumentos de coleta de dados e pensar de forma empática, sempre

centrada nos usuários dos sistemas, produtos e serviços;

c) seleção dos termos e conceitos que serão redefinidos e avaliados na fase

empírica da proposta de compatibilização da linguagem jurídica com a

linguagem simples;

d) decisão sobre os critérios para seleção das fontes de pesquisa para a fase

de modelagem conceitual: reescrita dos termos e conceitos;

e) início da modelagem conceitual efetiva, que levou à reavaliação dos

modelos de mapas conceituais inicialmente desenhados pela pesquisadora,

adequando-os às necessidades observadas na prática.
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Os resultados iniciais indicam que a metodologia a ser proposta poderá ser

aplicada, com adaptações, a outros domínios do conhecimento. Além disso,

apontam que a pesquisa oferece contribuições e abordagens inovadoras à ORC,

pois discute teorias e metodologias ainda incipientes nessa área.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os movimentos de inovação no domínio jurídico ganharam força e visibilidade

no Brasil somente na última década, o que pode ser considerado um avanço positivo

para os serviços públicos e os cidadãos em geral. Isso, porque eles impulsionam

transparência, compreensão,responsabilidade social, cidadania e acesso

democrático à justiça e à informação, contribuindo para uma sociedade mais justa e

igualitária.A pesquisa pretende explorar os benefícios trazidos por esses

movimentos de inovação para promover avanços técnicos e sociais nos produtos e

serviços de informação jurídica, aumentando a visibilidade da CI e da ORC, bem

como a sua interdisciplinaridade com outros campos do conhecimento.

Por meio deste estudo, almeja-se aumentar a eficiência da representação do

conhecimento jurídico, contribuindo de forma positiva para a modernização da ORC,

acompanhando a evolução tecnológica e social. Defende-se que a pesquisa

oferecerá contribuições não apenas ao sistema judiciário brasileiro, mas a todos os

órgãos e empresas que queiram fornecer a seus usuários sistemas e instrumentos

de representação do conhecimento mais acessíveis e compreensíveis aos cidadãos.

Na presente exposição, optou-se por não discutir conceitos e características

sobre a fundamentação teórica tratada ao longo da tese, pois o objetivo, aqui, foi

apresentar um resumo esquematizado dos principais pontos que estruturam a

pesquisa, tais como o objetivo geral, o problema de pesquisa, o mapa da literatura, a

motivação e os primeiros resultados encontrados.
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